PARECER N°  41 , DE 2010

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 440, DE 2008

De autoria do Deputado Vinícius Camarinha, o projeto em epígrafe objetiva alterar a Lei n° 12.782, de 2007, a qual dispõe sobre a redução do valor da taxa de inscrição em concursos públicos e outros processos de seleção.

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Primeiramente, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça exarou parecer favorável à aprovação desta propositura.

Em seguida, a propositura chegou à Comissão de Administração Pública, que opinou por sua aprovação.

Na sequência, foi a proposição conduzida à Comissão de Finanças e Orçamento para serem analisados os preceitos elencados no § 3( do artigo 31 do regimento citado. Diante do silêncio daquele órgão técnico no prazo regimental, fomos designados para, na qualidade de relator especial, exarar parecer sobre a matéria.

Esta propositura pretende alterar texto da Lei n° 12.782, de 2007, que dispõe sobre as regras para isentar da taxa de inscrição candidatos em concursos públicos da Administração Estadual.

Aquela Lei determina que faz jus ao pagamento reduzido da referida taxa, o candidato que preencher cumulativamente os seguintes requisitos: ser estudante (em ensino fundamental, médio, pré vestibular, superior em curso de graduação ou pós graduação) e receber remuneração mensal inferior a 2 salários mínimos ou estar desempregado.

Esta proposição tem por finalidade alterar o termo cumulativamente para alternativamente, ampliando o número de beneficiados pela medida. Acrescenta ainda a permissão de envio de documentação, além do já previsto Sedex, através de carta com aviso de recebimento (AR), para reduzir o custo do candidato com despesas de Correio.

Sob os aspectos que nos cabe analisar, entendemos que tais mudanças na legislação têm caráter normativo e não impõem novos compromissos financeiros ao Tesouro Estadual e, assim, apresenta sintonia ao artigo 25 da Constituição Estadual.

Desta forma, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n° 440, de 2008. 

a) Ed Thomas - Relator Especial

